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DEPÓSITO BANCÁRIO EM CADERNETA 
DE POUPANÇA - NÃO-I,NCIDÊNCIA DO 
CÓDIG,O DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
QUESTÃO DA LEGITIMIDADE PARA A 
PROPOSITURA DE AÇÃO COLETIVA 
Athos Gusmão Carneiro 
D iscute-se, em nível de doutrina, se o contrato bancário de depósito em ca­derneta de poupança pode ser juridi­
camente qualificado como relação de consumo e, 
assim, sujeito às normas do Código de Defesa 
do Consumidor. 
"Os investidores de capital nas 
instituições de poupança, segundo a Questiona-se, ou trossi m, se as associa­
melhor doutrina, não podem ser 	 ções civis de defesa do consumidor terão legi­
tralados, peranle o agente captador 	 timidade para a propositura de demanda cole­
da poupança, como consumidores" 	 tiva buscando interferir no cumprimento de 
taIS contratos. 
Vejamos: 
1. Pelo Código de Defesa do Consumi­
dor, consideram-se "servu,'os" também aqueles de na­
tureza bancária, financeira ou creditícia, desde 
quefornecidos no mercado de consumo emediante re­
muneração. 
Quais serão tais serviços? Como distingui-los 
das "operações bancárias" propriamente ditas? 
Podemos, v.g., considerar como simples 
"serviços bancários" a cobrança de títulos en­
tregues ao banco especificamente para essa fi­
nalidade, o aluguel de cofres para guarda de 
valores, a cobrança de contas de água ou luz 
(serviço prestado tanto ao cl iente como ao res­
pectivo fornecedor), a cobrança de impostos e 
taxas, os serviços de câmbio de moedas, os ser­
viços de custódia remunerada de valores e tí­
tu los (quer apenas para guardá-los como tam­
bém para sua administração, sob remunera­
ção). Muitos destes serviços, aliás, podem ser 
e vêm sendo rea Iizados por i nsti tu ições não 
bancárias, tais como as agências de correios em 
Rovis!a Sínleso de Direi!o Civil e Proce! 
vários países, casas de câmb 
etc. 
Como referem ROI 
mercador de dinheiro, torne 
tenção do serviço financein 
de 'operações financeiras'" ( 
102). 
2. Alguns autores atri 
fazendo com que venha a ab. 
permitir o imediato consumo, 
assim convertida em "destir 
contratos de carrão de crédi 
beleci men to bancário e COIISU 
destinatário final" (NELSO: 
Ed. Forense Universitária, 1 
do Consumidor. Ed, Forense, 
Esta orientação foi, de 
riorTribunal de Justiça, no F 
RO O. 16.09.1999, lnformatl 
tória contra instituição banei 
contrato de abertura de crédi 
de que a empresa recorrente 
final" mas sim para impulsiOI 
rizada como "consu midora", 
2° e 30, § 2° do COe. 
O próprio Prof. NEv' 
aplicabilidade do coe às op 
30.07.1998, em SemanadeAIt 
ra), alude a que "se o banco 
consumidores, a sua disciplina 
segundo a teoria "finalista", c 
o desconto de duplicatas paI 
produção ou consumo intem 
O empresário, pois, só 
tinatário final" dos "serviços 
bancária. 
3. E o contrato de depós 
ser qualificado como "atividade I 
CDCP 
Na definição de ARNf 
ou depositante entrega soma 
rio, se obriga a devolver o va[, 
l'ogo for exigido, com ou sem; 
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DADE PARA A 
O COLETIVA 
iscute-se, em nível de doutrina, se o 
contrato bancário de depósito em ca­
derneta de poupança pode ser juridi­
e qualificado como relação de consumo e, 
ujeiw às normas do Código de Defesa 
sumidor. 
Juestiona-se, outrossim, se as associa­
,is de defesa do consumidor terão legi­
le para a propositura de demanda cole­
scando interferir no cumprimenro de 
rraws. 
vejamos: 
I. Pelo Código de Defesa do Consumi­
rir/eram-se ''serviços'' também aqueles de na­
ancária, financeira ou creditícia, desde 
~cir/os no mercado de comumo emediante re­
rio. 
Quais serão tais serviços PComo distingui-los 
'rações bancárias" propriamente ditas? 
Podemos, v.g., considerar como simples 
)s bancários" a cobrança de títulos en­
ao banco especificamente para essa fi­
e, o aluguel de cofres para guarda de 
a cobrança de contas de água ou luz 
) prestado tanto ao clien te como ao res­
fornecedor), a cobrança de imposros e 
s serviços de câmbio de moedas, os ser­
=custódia remunerada de valores e tí­
luer apenas para guardá-los como tam­
ua sua administração, sob remunera­
luiros destes serviços, aliás, podem ser 
sendo realizados por instituições não 
as, tais como as agências de correios em 
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vários países, casas de câmbio, agências lotéricas, estabelecimentos de guarda de bens, 
etc. 
Como referem ROOIERE e RlVES-LANGE, "o banco, ainda recentemente 
mercador de dinheiro, rornou-se prestador de serviços. Como tal, ele assegura a manu­
tenção do serviço financeiro e participa, mais ou menos ativamente, do cumprimento 
de 'operações financeiras'" (apud N ELSO ABR~O, Direito Bancário. 5a ed., Saraiva, nO 
102). 
2. Alguns autores atribuem maior extensão ao conceito de "relação de consumo", 
fazendo com que venha a abranger as "operações bancárias" que tenham a finalidade de 
permitir o imediato consumo de algum bem ou serviço pela pessoa que recebeu o créd i ro, 
assim convertida em "destinatário final": contratos de "crédiro direto ao consumidor", 
contraros de carrão de crédito e de "cheque especial", em que ofornecedor seria o esta­
belecimen to bancário e comumidor a pessoa que recebe o dinheiro "equi parando-se a um 
destinatário final" (NELSON NERY JÚNIOR, Código Brasileiro de Defesa do Consumidor. 
Ed. Forense Universitária, 1991, p. 305; JOSÉ CRETELLA JR., Comentários ao Código 
do Comum/dor. Ed. Forense, 1992, p. 16). 
Esta orientação foi, de certa forma, prestigiada por recenre decisão do ego Supe­
rior Tribunal de Justiça, no REsp 218.505, relator o em. Ministro BARROS MONTEI­
RO (J. 16.09.1999, Informativo STJ, nO 32): determinada empresa propôs ação declara­
tória contra instituição bancária, argüindo a nulidade, face ao COC, de cláusulas de um 
contrato de abertura de crédito; e a 4" Turma desconheceu o recurso, sob o fundamenro 
de que a empresa recorrente não havia utilizado o capital mutuado como "destinatária 
final" mas sim para impulsionar sua atividade comercial, restando destarte não caracte­
rizada como "consumidora", ante a inexistência de "relação de consumo" à luz dos arts. 
2° e 3°, § 2° do COCo 
O próprio Prof. NEWT'ON DE LUCCA, que com veemência pro pugna pela 
aplicabilidade do COC às operações bancárias, em palestra proferida em Salvador (aos 
30.07.1998, em Semana de Altos Estudos promovida pela Escola Nacional da Magistratu­
ra), alude a que "se o banco realiza contraros com partes que não poderão ser consideradas 
consumidores, a sua disciplina jurídica não será afetada pela legislação consumerista". Assim, 
segundo a teoria "finalista", que a ele parece a mais adequada, não é atingido pelo COC 
o desconto de duplicatas para obtenção, pela empresa, de capital de giro necessário à 
produção ou consumo intermédio. 
O empresário, pois, só será tutelado pelo COC quando se apresentar como "des­
tinatário final" dos "serviços" (aqui conceituados lato sensu) prestados pela instituição 
bancária. 
3. E o contrato de depósito bancário? Poderá, quiçá, pelo menos em certas circumtâllcia.\, 
ser qualificado como "atividade de comumo ", de molde a subsumir-se na incidência das regras do 
C'DC? 
Na definição de ARNALDO RIZZAROO, pelo contrato de depósito "o in teressado 
ou depositante entrega somas em dinheiro ao banco, o qual, na qualidade de depositá­
rio, se obriga a devolver o valor correspondente ao depositante, na mesma espécie, tão 
logo for exigido, com ou sem acréscimo de correção monetária, conforme ficar estipula­
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TRABUCCHI: "11 deposito de denarola sorgere nella banca I'obligo di restituire il 'talltundem' 
0110 scadenza dei rermine convenuto (deposito vil/colato), ovvem 'ad nutum' dei depositante con la 
sola osservanza degli eventualiperiodi di preaviso (deposito libero)" (lstltuzioni di Diritto Civile. 
CEDAM, 1985,29' ed., p. 808). 
Cuida-se de operação bancária passiva, pois o banco assume a posição de dever/()r, 
e é contrato de natureza real porque 
" ... se aperfeiçoa mediante a tradição da soma pecuniária ao banco. Atrodi­
tio, no caso, é perfeita, pois a entrega do dinheiro tem duplo efeito, de aperfeiço­
ar o conrrato e de transferir o domínio da importância depositada para o Banco 
( ... ) ao contrário dos contratos bilaterais, que engendram obrigações contrapos­
tas e recíprocas, o depósito bancário impõe obrigações apenas para o Banco, que 
já no momento da contratação assume a posição de devedor" (SÉRGIO 
CARLOS COVELLO, Contratos Bancários. Ed. Saraiva, 1981, pp. 70/71). 
É uma restituição por equivalência - o tantundem - e não in idem corpus: "para com 
o cliente o Banco responde como se fora devedor de certa importância pecuniária" (ob. 
cit., p. 77): 
4. O depósi to bancário pode ser à vista, suscetível de ser retirado, no todo ou em 
parte, a qualquer momenw. Pode ser a prazo, sob as condições esti pu ladas no contrato 
de adesão apresen tado pelo banco ao c1ien te. Pode ser em caderneta de poupança, sistema 
de captação estimulado pelo governo. 
O Prof. ORLANDO GOMES, com suma precisão, alude a que, nos contratos de 
depósito bancário, a instituição financeira adquire a quantia depositada: 
"Não a recebe para guardá-Ia . Acei tando-a, não está a prestar serviço ao 
depositan te, como ocorre no depósitO regular. Depositando, o cliente empresta ao 
banco, em última análise, a soma depositada. O depósito bancário não se confun­
de com a custódia, que é depósitO regular. Nesta, o depositante não perde a pro­
priedade da coisa depositada. Naquele, tOrna-se simples credor do banco" (Contra­
tos. Ed. Forense, 1981, na 261, p. 384) (grifamos). 
5. Consoante magistério de LUIZ GASTÃO PAES DE BARROS LEAES, "os 
serviços oriundos das atividades bancárias, financeiras, creditícias e securitárias, que 
são objeto da proteção da lei em foco, são, assim, exclusivamente, aqueles que são pres­
tados no específico campo do mercado de consumo de bens e serviços, nõo se estendendo aos outros 
segmentos do processo econômico onde essas atividades são desenvolvidas" (cadernos IBCB, 
nO 22, p. 79) . 
PAULO BROSSARD DE SOUZA PINTO, em parecer apresentado sobre o 
tema, ensinou ser "forçoso reconhecer que as operações bancárias não dizem respeito ao 
consumo, nem são consumidores os que celebram com os bancos operações bancárias, 
sendo desse modo personagens estranhas à lei de defesa do consumidor ( ... ) Aplicar a 
lei de defesa do consumidor a quem celebra contratos bancários soaria tão estranho 
como a aplicação do Código Penal a crianças porque os menores impúberes não podem 
infringir suas normas; o Código de Defesa do Consumidor não tem aplicação aos agen­
tes de operações bancárias porque estas não cuidam do consumo e não envolvem consu­
midores". 
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6. Temos, portanto 
sua propriedade. Mas dele 
quando quiser (salvas as pc 
MIRANDA sublinhou a dI 
que "A disponibilidade pe 
mas passa-lhe à frente qUe 
TomoXLII, Borsoi, p. 466: 
13" ed., nO 228.2, p. 525). 
As cadernetas de pOl 
de "terem seus critérios de I 
estejam sujeitos ao arbítrio, 
netária existe em data dete 
direito adquirido ao regime, 
te" (A. WALD, ob. cir., nO 2 
Como está emparecl'r 
de capital nas instituições dê 
tados, perante,o agente capt 
- ressalta JOSE GERALDO 
07.12.1989, previu ações esp 
6.024, de 13.03.1974, medid 
cial de instituições de crédit 
Diante do exposto, pode­
rio, inclusive aquele em cadernel 
çõo de consumo ': 
7. Não será demasia, . 
proferido pela ego 2a Câmara c 
se afirmou que a caderneta dê 
cos "se esmeram na propagan 
nanceiros", verbis: 
"A CP constitu 
bancos. É serviço remI 
dor os bancos retiram a 
nanceiro privado afere, 
cidade, de forma gratu 
Como vemos, eis típic! 
Afinal, se quem presta 
afirmado no acórdão, teremos 
"consumidor". Logo, o consumi, 
cedor, e não o contrário! 
O aresto confunde e as~ 
n'o, no qual o banco remunera 
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'unca I'obligo rli restituire il 'ta,,!undem' 
I'i.ivero 'ad /lutum' rleI depositante con la 
to libero}" (lstituzioni di Diritto Civile. 
) hanco assume a posição de deverlor, 
la soma pecuniária ao banco. A tradi­
eira tem duplo efeito, de aperfeiço­
nportância depositada para o Banco 
e engendram obrigações contrapos­
lbrigações apenas para o Ban~o, que 
a posição de devedor" (SERGIO 
~d . Saraiva, 1981, pp. 70/71). 
Idem - e não in idem corpus: "para com 
~ certa importância pecuniária" (ob. 
~ tível de ser retirado, no todo ou em 
IS condições estipuladas no contrato 
ser em cmlemeta de poupança, sistema 
ecisão, alude a que, nos contratos de 
I quantia depositada: 
Indo-a, não está a prestar serviço ao 
lar. Depositando, o cliente empresta ao 
,O depósito bancário não se confun­
lesta, o depositante não perde a pro­
la-se simples credor do banco" (Contra­
Imos). 
O PAES DE BARROS LEAES, "os 
~iras, creditícias e securitárias, que 
clusivamente, aqueles que são pres­
IlS eserviços, 1/(10 se estendendo aos outros 
lão desenvolvidas" (cadernos IBCB, 
), em parecer apresentado sobre o 
'ões hancárias não dizem respeito ao 
:om os bancos operações bancárias, 
lefesa do consumidor ( .. . ) Aplicar a 
ratos bancários soaria tão estranho 
: os menores impúberes não podem 
Jmidor não tem aplicação aos agen­
do consumo e não envolvem consu-
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6. Temos, portanto, que o banco dispõe do numerário depositado, que passou à 
sua propriedade. Mas dele igualmente dispõe o cliente-depositante, que pode retirá-lo 
quando quiser (salvas as peculiaridades do contrato a prazo fixo). Mestre PONTES DE 
MIRANDA sublinhou a dupla disponibilidade do banco e de depositante, ao afirmar 
que "A disponibilidade pelo depositante coexiste com a disponibilidade pelo banco, 
mas passa-lhe à frente quando o depositante o entenda" (Tra!m/o de Direito Pri(!ado. 
Tomo XLII, Borsoi, p. 4665.3, apud ARNOLDO WALO, Obrigações e Contratos. Ed. RT, 
13a ed ., nO 228.2, p. 525). 
As cadernetas de poupança são, pois, um depósito bancário com a peculiaridade 
de "terem seus cri térios de remuneração fixados pelas autoridades monetárias, sem que 
estejam sujeitos ao arbítrio dos contratantes . O direito à remuneração e à correção mo­
netária existe em data determinada. Os tribunais reconhecem que o depositante tem 
direito adquirido ao regime legal fixado na data do depósito, que se renova mensalmen­
te" (A. WALO, ob. cir., na 228.4, p. 526). 
Como está em parecer de HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, os investidores 
de capital nas instituições de poupança, segundo a melhor doutrina, não podem ser tra­
tados, perante o agente captador da poupança, como consumidores. Tanto isso é verdade 
- ressalta JOSÉ GERALDO BRITO FILOMENO- "que recente Lei, a de nO 7.913, de 
07.12.1989, previu ações específicas de ressarcimento a investidores , prevendo a Lei na 
6.024, de 13.03.1974, medidas acautelatórias quando se tratar de liquidação extrajudi­
cial de instituições de crédito". 
Diante do exposto, pode-se sustentar, com tranqüilidade, que o contrato de depósito bancá­
rio, inclusive aquele em caderneta de pou pança, não é suscetívelde ser caracterizado corno "rela­
ção de consumo ". 
7. Não será demasia, neste passo, tecer breve comentário a respeito do aresto 
proferido pela ego 2a Câmara do 1°TACSP, J. 14.08.1996, na Apelação nO 630.329. Nele 
se afirmou que a caderneta de poupança caracterizaria relação de consumo porque os ban­
cos "se esmeram na propaganda e concessão de facilidades para captação de haveres fi­
nanceiros", verbis: 
"A CP constitui-se em serviço posto à disposição do consumidor pelos 
bancos. É serviço remunerado, pois da utilização dos ativos tomados do poupa­
dor os bancos retiram a sua remuneração. Aliás, difícil imaginar que o sistema fi­
nanceiro privado oferecesse aquele tipo de aplicação, mediante agressiva publi­
cidade, de forma gratuita." 
Como vemos, eis típico caso de "raciocínio às avessas" ... 
Afinal, se quem presta o invocado "serviço" é o banco, conforme expressamente 
afirmado no acórdão, teremos o banco corno o 'fornecedor" do serviço, e o depositante corno o 
"consumidor". Logo, o consumidor do serviço é que estaria obrigado a remunerar o forne­
cedor, e não o con trário! 
O aresto con fu nde e associa, lamen tavel mente, o típico contrato de depósito bancá­
rio, no qual o banco remunera o cliente pela transferência da titularidade do dinheiro e 
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cúllia em depósito, firma com terceiros, a es tes oferecendo financiamentos e, aq u i si m, co­
brando remuneração aos mutuários. 
8. São, todavia, situações bem diversas, jurídica e economicamente inconfundí­
veis: no contrato de depósito em poupança, como em outras modalidades de depósi to ban­
cário, o banco remunera o depositante; nofínallciaJlletlto, a instituição financeira cobraju­
ros dos mutuários. 
o poupador, como foi dito, "não rem~nera o serviço, e sim é remunerado com ju­
ros pelo uso dos seus recursos" (parecer, NOBREGA e LOYOLA). 
Inteira razão assiste, pois, ao ilustre Juiz Titular da lO" Vara Cível-Foro Central, 
da comarca de São Paulo, Dr. MARCO FÁBIO MORSELLO, ao acentuar, em sentença de 
improcedência de ACP movida pelo IDEC - Instituto de Defesa do Consumidor - contra a 
Cia. Real de Crédito Imobiliário S.A.: 
" ... que a remuneração do banco não provém da relação jurídica com o 
poupador, mas do repasse do dinheiro captado aos tomadores de empréstimos 
(mutuários), que sãoos destinatários finais da atividade remunerada de serviço, 
adentrando no conceito de consumidor ( ... ) o lucro auferido pelo banco decorre 
do spread, qual seja da diferença entre a taxa paga ao poupador e a taxa cobrada, 
posteriormente, pelo repasse do que foi captado ao mutuário, o que é incompatí­
vel com a assertiva da remuneração indireta? 
9. De outra parte, é cerro que "consumo" e "poupança" são conceitos antagôni­
cos. A doutrina estrangeira adota o entendimento de que "Les regles reservées aux con­
somma/eurs, ne seron/ pas étendues aux épargnan/s" (JEAN CALAIS - AULOY, Dr~it de la 
COllsommation, 3" ed., Dalloz, Paris, 3" ed., 1992; THIERRY BOURGOIGNIE, Elemen/s 
pour une Théorie du Droit de la COllSommation, Bruxelles, 1988, p. 292). 
Na lição de JEAN CALAIS-AULOY, "ilfau/ cer/ainemen/ pas assimiler, en droit, les 
épargnan/s aux COllSommateurs. Certaines regles son/faites pour les premiers; personne ne songe à les 
étendre aux seconds. Symétriquemml, dau/res regles son/ réservées aux consomma/eurs: elles ne sau­
raien/pasétenduesauxépargnan/s" (ob. cit., p. 9). 
10. No Brasil, mestre GALENO LACERDA, em parecer sobre a matéria ora 
questionada, teve oportunidade de sublinhar que: 
"Se, no contrato de depósito bancário, o Banco-depositário é devedor, e o 
cliente-depositante é credor, claro está que nele não se pode entrever uma rela­
ção de consumo, na qual, como é notório, o cliente-consumidor figura como de­
vedor, e o fornecedor do bem de consumo, como credor. Aliás, esbarraria do bom 
senso a so'lução oposta, já que consumo e depósito são, por definição, antônimos. 
Repelem-se por natureza e essência. Consumir o depósito tipifica, até, crime de 
depositário infiel. E consumir 'serviço' de depósito violen ta, sem dúvida, o senso 
comum." 
E, mais adiante, o renomado jurista sustenta que na relação jurídica de depósito 
"não se vislumbra relação de consumo, nem de bens nem de serviços, e sim, simples­
mente, cumprimento pelo Banco-devedor das obrigações impostas por lei e pelo Banco 
Central em prol do depositante-credor". 
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) financiamentos e, aqui sim, co­
1 e economicamente inconfundí­
ras modalidades de depósito ban­
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11. Quando a "prestação de serviços" é realizada a título ndo oneroso, a relação não 
será uma relação de consumo, mas sim uma relação de direito civil ou comercial, não 
abrindo azo à incidência das normas do CDC, as quais foram elaboradas com o propósito 
precípuo de proteger o consumidor, normalmente hipossuficiente. 
Os depositantes em caderneta de poupança (como igualmente nos demais tipos de 
depósiros bandrios) não têm qualquer despesa quer na abertura da conta-poupança, 
quer durante o prazo em que a conta permanece aberta; bem ao inverso, recebem do 
banco a correção monetária prevista para esse período acrescida dos juros de 0,5% ao 
mês: não se cuida, portanto, de "serviço fornecido no mercado de consumo, mediante 
remuneração", porquanto, como já sobejamente exposto, o deposita"te não consome, ndo 
gasta o seu dinheiro, mas sim o pou pa; não se beneficia de um seroiço prestado pelo banco, mas sim 
firmo com este um típico contrato bancário; não remunera obanco pelo seroiço prestado, mas sim re­
cebe rendimentos pagos pela instituição bancária. 
12. Vale, neste passo, anotar a afirmativa da ilustre ProP CLÁUDIA LIMA 
MARQUES (em parecer oferecido ao IDEC - Instituto de Defesa do Consumidor) no 
sentido de que, no pluralismo das leis atuais (estaríamos vivendo uma era de descodifi­
cação?), "o CDC representa um microssistema tutelar de um grupo específico de pes­
soas, definidas como tais na própria lei, os consumidores, considerados vulneráveis na 
nova realidade contratual e de complexa divisão dos riscos atuais (an. 4°, I, do CDC)". 
Podemos, outrossim, concordar, em tese, com o asserto da ilustre professora da 
UFRGS de que "toda vez que as atividades bancárias invadirem o campo de aplicação 
ratione personae do CDC, ambas as normas", o CDC e as leis relativas ao mercado de ca­
pitais, aplicar-se-ão. Assim, "toda vez que as instituições financeiras ou bancos contrata­
rem com consumidores, submetem-se, igualmente, ao sistema do CDC, apesar de sua le­
gislação especial" (grifamos). 
Aqui o punC/um pruriens: "contratarem com consumidores". Voltamos, pois, à 
questão básica: poderemos conceituar odepositante-poupador como um consumidor? Ou, como 
já foi sobejamente exposto, "poupança" e "consumo" são concei tos que juridicamente e 
economicamente antagonizam-se, são reciprocamente excludentes? 
13. Não será desarrazoado o asse no de CLÁUDIA MARQUES, de que o crédito 
direto ao consumidor deva estar sujeito às normas do CDC. Afirma ela, outrossim, que 
"quem diz mais, diz menos, e se o CDC inclui os 'serviços' bancários, inclui todas as ati­
vidades, fazeres e operações típicas e atípicas bancárias, em abstrato" (parecer, p. 15); 
neste passo, todavia, afigura-se de difícil acolhimento a proposta de generalização da in­
cidência das normas do CDC a praticamen te todas as operações bancárias, sob os ques­
tionáveis argumentos de que nelas sempre estariam inseridos "serviços" prestados aos 
depositantes e, ainda, de que aos contratos de depósito sucedem-se, através do tempo, 
outras "operações contratuais cativas", criando-se assim uma "convivência necessária" 
entre a empresa fornecedora dos "serviços" (o banco) e os "consumidores" (os clientes 
dos bancos). 
Consumidores e poupadores, por certo, apresentam geralmente um traço co­
mum: "Uns e outros são leigos que contratam com profissionais. Uns e outros merecem, 
por isso, proteção especial. Não se pode, porém, assimilar as duas categoriasparo identificá-Ias. 
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não se estendendo, como já dito acima, as regras que têm por destinatá ria uma categoria 
à outra" (MARCO ANTONIO ZANELLATO, parecer in Revista de Direito Bancário, 
4/245). 
14. Também parece inconsistente o asseverar que as cadernetas de poupança 
propiciam aos bancos uma "remuneração indireta", tão importante que os bancos abs­
tém-se de exigir dos poupadores qualquer "taxa de manutenção" das respectivas cader­
netas. 
Vamos por partes. A pessoa que deposita seu dinheiro em CP visa dois objetivos 
maiores: de uma parte, busca aguarda dO,dinheiro, como elementar medida de seguran­
ça nos dias atuais; de ou tra parte, buscagarantir-se contra a inflação mediante a correção 
monetária e, igualmente, auferir os juros reais de 0,5% ao mês. No entanto, o banco real­
mente não guarda o dinheiro, mas sim, pela própria estrutura do cOntrato de depósito 
bancário, dele adquire a propriedade, tornando-se "devedor" daquela importância ao 
depositante; e exatamente por isso, como compensação pela disponibilid ade da pe­
cúnia, é que assegura e garante ao seu "credor", o depositante, a manutenção do valor 
real do depósito e o rendimento efetivo de 6% ao ano. 
Odepositante toma-se credor do banco; o banco seu devedor. O depos itan te, o pou pa­
dor, nada paga à instituição bancária em decorrência do contrato de depósito . 
15. É óbvio que o banco, para manter sua estrutura funcional e para haver lucros 
(como comerciante que é), por sua vez emprega o numerário de que dispõe (substanci­
osa percentagem é recolhida compulsoriamente ao Banco Central) em operações ban­
cárias ativas, financiando clientes e auferindo lucros do spread, da di fere nça entre os 
rendimentos pagos aos depositantes e aplicadores, e os rendimentos auferidos de seus 
mutuários e financiados. 
Mas não é possíve l, de forma alguma, pretender que os lucros auferidos nas ope­
rações de financiamento sejam consideradas como "remuneração" paga indiretamente 
pelos deposi tantes ... 
CLÁUDIA MARQUES, aliás, reconhece que "a poupança privada apresenta di­
ficuldades em sua caracterização como contrato de consumo",já que o contrato "em si 
mesmo pode ser visto como um contrato visando simples investimento". Sustenta, to­
davia, que a importância prática do contrato de poupança, sua caracterização como con­
trato de adesão suscetível de portar cláusulas de "alto grau de abusividade", com a pos­
sibilidade de medidas governamentais afetarem as justas expectativas dos poupadores, 
todas essas circunstâncias indicariam a conveniência em impor a tal contrato "um regi­
me equiparado ao contrato típico de consumo, visando protege r a parte vulnerável, o 
consumidor (pouco importando a sua fortuna) e impor certos riscos profissionais indis­
poníveis às instituições que captam a poupança popular no mercado" (Contratos no Códi­
go de Defesa do Consumidor, p. 145). 
E invoca, ao ensejo, a norma do are. 29 do CDC, inserido no Capo Das Próticas Co­
merciais, pela qual "Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consu­
midores todas as pessoas determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas" . 
16. Todavia, esta norma não implica, e nem poderia mesmo implicar, uma como 
que "subsunção total" de todos os contratos às regras do CDC, que deixaria de ser um 
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microssistema destinado a regrar determinados tipos de contratos e de contratantes, 
porque merecedores de especial tute la jurídica, para tornar-se um novo Código das Obri­
gações adicional ao sistema do Código Civil! 
O Prof. ANTÔNIO HERMAN D E VASCONCELLOS E BENJAMIN, um dos 
autores do Anteprojeto que deu origem ao COC, fixa os limites da aludida norma de 
equiparação: destina-se a proteger aquelas pessoas que, abstratamente, estariam sujeitas 
a eventual prejuízo decorrente de uma nociva prática comercial ocorrente em relação de 
consumo, ainda que esta relação ainda não se haja concretizado. Cuida-se de um "ataque 
preventivo a tais comportamentOs. Uma vez que se prove que, mais cedo ou mais tarde, 
os consumidores sofreriam a exposição, aí está materializada a necessidade da cautela" 
(Código Brasileiro de Defesa do Consumidor. 2a ed., Ed. Forense Universitária, 1992, p. 
117). 
Em suma, segundo o autorizado mestre, "o implementador - aí se incluindo o 
juiz e o Ministério Público - não deve esperar o exaurimento da relação de consumo 
para, só então, atuar". Ao fim e ao cabo, trata o art. 29 do COC de um controle preventivo, 
tendo em vista relações de consumo que poderão ocorrer. Mas, sempre e sempre, na ex­
pectativa de uma futura relação de consumo, não de uma relação de outra natureza. 
17. Em interessanteparecer, MAILSON DA NÓBREGA e GUSTAVO LOYOLA 
recordam lição de KEYNES, em uma de suas obras fundamentais, de que "É sempre 
agradável descobrir um pOntO fixo em meio ao turbilhão de acepções divergentes das 
palavras. Segundo eu entendo, tOdos concordam em que poupança significa o excedente 
do rendimentO sobre os gastos do consumidor". 
Assim, poupar e consumir são atos diametralmente opostos e mutuamente excludentes: o 
consumo é a negação da poupança e vice-versa ; a decisão de consumir implica automaticamen­
te decisão de não poupar. O poupador pode ter diversos objetivos : pode pou par hoje para 
poder consumir no futuro, próximo ou longínquo, ou ainda para deixar essa expectativa 
de consumo para seus herdeiros ou eventuais legatários. 
De qualquer forma, no tempo presente não estará havendo consumo algum! 
18. É também evidente que as instituições de crédito propiciam oportunidade a 
que a poupança de uma pessoa permita o consumo por parte de outra pessoa. Teremos, 
destarte, como bem expõem NOBREGA e LOYOLA, três atos distintos, que se não con­
fundem nem no plano jurídico e nem no plano econômico: 
a) a decisão de poupar, adotada pela pessoa A; 
b) a decisão de efetuar determinada despesa, ou seja, de consumir, adotada pela 
pessoa B; 
c) o empréstimo, por um intermediário financeiro, ao indivíduo B, de quantia 
proveniente da poupança efetivada por A e por outros poupadores. 
Assim, e novamente nos reportamos a esse parecer, ao contrário de apresentar-se 
como "consumidor", o indivíduo A "torna-se um fornecedor de recursos". A sua poupan­
ça irá permitir que outros efetuem atos de consumo. Outros, não ele. Assim, ao invés de re­
munerar, ele poupador é que irá ser remunerado pela instituição financeira: "o fato de a 
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sentido em que ocorre a remuneração do indivíduo: como consumidor, ele paga; como 
poupador, ele recebe" . 
19. As cadernetas de poupança no Brasil, como as "caja de ahorros" da Espanha, as 
"caixas de depósito" em Portugal, as "aisses d'éparglle" da França, os "deposito di r;:,parmio" 
italianos, constituem formas de intermediação para aproximar os dois agentes normal­
mente separados no mercado: opollpador, que tem excesso de recursos e deseja dar-lhes 
aplicação proveitosa, e o tomador de recursos, que deles necessita para efetivar gasros de 
investimenro ou de consumo. 
Nem o mais denodado esforço dialético logrará, data venia, qualificar como relação de 
consu mo oato de depositar odinheiro em instituição bancária, exatamente porque, vale repetir no­
vamente, poupar é exatamente deixar de consumir. 
No alusivo à legitimidadeadcausam para a propositura de ação coletiva , entende­
mos de rodo relevante a perquisição sobre a legitimidade das "associações civis de defe­
sa dos consumidores" para o ajuizamenro de demandas com o propósito de interferir em 
cláusulas de contraro de depósito bancário em caderneta de poupança. 
A Lei nO 8.078/ 90 - Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 82, arrola 
quais as entidades legitimadas, concorrentemente, a assumir a defesa em juízo, a titulo 
coletivo, dos interesses e direiros dos consumidores , verbis: 
"Ar!. 82. Para os fim do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemen­
te: 
/ - o Ministério Público; 
11 - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federa!,· 
l/I - as entidades e órgãos da administração pública, direta e indireta, ainda que 
sem personalidadejurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos pro­
tegidos por este Código; 
/v - as associações legalmente constituídas hápelo menos um ano eque incluam entre 
seusfins institueionais a defesa dos interesses edireitos protegidospor este Código,dispemada 
a autorização assemblear." 
Já no art. 83, prevê o CDC o emprego, para a defesa dos direiros e interesses dos 
consumidores, de "todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efeti­
va tutela". 
20. A legi ti mação para a causa consiste na coincidência en tre a pessoa do au ror e 
a pessoa a quem, em tese, a lei atribui a titularidade da pretensão deduzida em juízo, e a 
coincidência entre a pessoa do réu e a pessoa contra quem, em tese, pode ser oposta tal 
pretensão. 
Na afirmação de SÉRGIO BERMUDES, "quando a lei não definir, suficiente­
mente, o titular da situação legitimante, a legitimidade, então, se configura na simples 
coincidência entre a si tuação jurídica afirmada (apenas afirmada) pelo au tor, ao propor a 
ação, e o esquema de proteção traçado pela lei" (Introdução ao Processo Civil. Forense, 
1995, p. 49). 
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Ações existem, sublinhou ARRUDA ALVIM, "para as quais é necessária certa e 
determinada qualificação jurídica": somente o locador é parte legítima para ajuizar ação 
de despejo, e deverá promovê-Ia contra quem se apresenta como seu inquilino. 
Com freqüência, a lei já identifica a pessoa que pode deduzir determinado pedido: 
só o cônjuge pode postular a separação; só o proprietário pode reivindicar; só o marido 
"podia" (hoje o tema tornou-se controverso - REsp 6.035, ST], 4a Turma, ReI. Min. 
Sálvio de Figueiredo) contestar a legitimidade dos filhos nascidos de sua mulher, e as­
sim por diante (ATHOS GUsrvIÁo CARNEIRO, Intervertção de Terceiros. 10a ed., Ed. 
Saraiva, pp. 26-27). 
21. Embora afirmada e reafirmada a autonomia da relação jurídica processual, 
não é possível relegar ao oblívio a natureza instrumC11tal do processo , voltado à composição 
(reaius, à eliminação) das lides, mediante a aplicação de regras de direito material. 
Faz pleno sentido, destarte, somente reconhecer legitimação ad (({usam àqueles 
que em tese possam ser titul.ares da relação de direito material deduzida. A legitimação 
para a causa é, pois, um dos mais relevantes pontos de conexão entre o direito material e o 
direito processual. Esta, a legitimação ordinária. 
Já na legitimação extraordinária, alguém é au torizado a sustentar em juízo, como 
parte, um direi to cuja titu laridade o autor afirma pertencer a ou trém. CHIOVENOA de­
nominou tal situação de substituição processual. Normalmente, escreveu o mestre italiano, 
as posições de parte são assumidas pela "própria pessoa que se afirma titular da relação 
deduzida em juízo. Mas, excepcional mente assume-as pessoa que não se afirma e apre­
senta como titular da relação substancial em litígio" (Instituições, trad . port., Saraiva, v. 
lI, nO 223) e, nestes casos, a sen tença proferida na demanda faz coisa julgada também pe­
rante o substituído. 
Pela sistemática do CPC, excepcionais eram os casos de legitimação extraordi­
nária, eis que, nos termos do art. 6°, "ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direi­
tO alheio, salvo quando autorizado por lei". A doutrina arrolava limitados exemplos, al­
guns já caídos em desuso, como o do marido em defesa dos bens dotais da mulher, ou o 
do capitão do navio pedindo o arresto da carga para garantir o pagamento do frete. 
22. A si tuação, no entan to, mudou radicalmente com o advento das ações coletivas, 
transindividuais, próprias a uma defesa eficiente dos interesses de toda uma coletivida­
de, tanto interesses difusos como os coletivos e os individuais homogêneos, tendo em 
vista a necessidade de o processo adequar-se "à nova realidade sócio-econômica que es­
tamos vivendo, marcada profundamente pela economia de massa" (KAZUO WATANA­
BE, Código Brasileiro de Defesa do Consumidor. 2" ed., Ed. Forense Universitária, 1992, p. 
495). 
Já observara AOA PELLEGRINI GRINOVER, aliás mui anteriormente ao ad­
vento do COC, que a tutela jurisdicional dos interesses difusos e, diremos nós, também 
dos interesses coletivos, "exige uma superação do modelo tradicional do processo, com 
a adoção de novas técnicas que permitam a proteção adequada de interesses metaindi­
viduais" (O Processo em sua Unidade-lI. Ed. Forense, 1984, p. 97). Referiu a ilustre pro­
cessualista, com remissão a CAPPELLETTI, ser necessário "superar os esquemas de 
um 'garantismo' processual de marca meramente individualista, para substitui-lo por 
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pos intermediários, aos quais há de assegurar-se o acesso àjustiça para a wtela de seus 
interesses" (id., p. 103). 
Aliás, o adven(Q das ações coletivas, com a ampliação dos casos de substituição pro­
cessual, importou necessariamente em radicais transformações de alguns instiw(Qs hási­
cos do direi(Q adjetivo, tais como o da coisa julgada e seus limites subjetivos. 
23. Interessante aditar que a tese de que a legitimação das entidades au torizadas 
a ajuizar ações coletivas será uma legitimação extraordinária, esta tese não se apresenta 
como tranqüila. ADA PELLEGRINI GRJNOVER compartilha da opinião, "com mo­
derna tendência doutrinária" , de que seria ordinária a legitimação das entidades que 
agem "na defesa de interesses institucionais", reportando-se a V1NCENZO V1GORI­
TI, BARBOSA MOREIRA e KAZUO WATANABE; seria mister, pois, apurar caso a 
caso "se a entidade age na defesa de seus interesses institucionais - proteção ao ambi­
ente, aos consumidores, aos contribuintes por exemplo -, e neste caso a legi timação se­
ria ordinária; ou se atua no interesse de alguns de seus filiados, membros ou associados, 
que não seja comum a (Qdos, nem esteja compreendido em seus objetivos instiwcio­
nais: neste caso, sim, haveria uma verdadeira substitlli~ãoprocessuat' (artigo na coletânea 
f?J:wrsos no Superior Tribunal de Justiça. Ed . Saraiva, 1991, p. 286). 
24. A vigente Constituição conferiu embasamen(Q sólido à legitimação das enti­
dades associativas, ao dispor que: 
"Art. 5° . . . ..... . . . . . ....... .. . ....... . . .. .. ............ ........ .. , 

XXI - As entidades associativas, quando expressamente autoriz-adas, têm legitimida­
de para representar seusfiliados judicial e extrajudicialmente. " 
CELSO RIBEIRO BASTOS, após observar que a norma do inc. XXI retrata "a 
generalização de uma tendência encontrável se(Qrialmente, em campos, portan(Q, iso­
lados de nosso direito" (e de mencionar os precedentes, em direito comparado, da relac­
tor action do direi(Q inglês e das c/ass actions do direi (Q norte-americano), sustenta que a 
autorização "pode advir tanto da lei, nos casos excepcionais em que se admite a associa­
ção por via de lei, quanto dos próprios estatutOs sociais"; e afirma que tal autOrização 
deve ser consentânea com asfinalidades sociais da entidade, a qual não poderá constituir­
se em uma "procuradora universal" de seus associados (Comentários à Constitui~ão do Bra­
sil. Ed. Saraiva, v. lI, 1989, pp. 110-115) . 
A questão atinente à necessidade, ou à forma da "autOrização" para a representa­
ção dos filiados, ou para a substituição prom:wal dos integran tes de uma categoria ou gru­
po, tem sido objetO de dissonantes manifestações em sede doutrinária e jurisprudenci­
al. 
25. Um ponto, tOdavia, parece ser certO: a atuação da entidade, máxime em juí­
zo, não poderá ser incompatível com seus fins estatutários ou legalmente estabelecidos. Como bem 
ensinou o saudoso e eminente processualista AGRÍCOLA BARBI, "não vejo razão para 
que uma associação ou entidade criada com determinadas finalidades e para defesa de 
interesses de seus membros ou associados passe a awar com finalidades não previstas 
em seus estatutOs e para defender pessoas estranhas aos seus quadros" (Do Mandado de 
Segurança. 6" ed., Ed. Forense, nO 283). 
R avista Síntese de Direito Civil 9 Pro. 
Em se cuidando, t, 
ação civil pública, a quesrãr. 
visão de que a entidade d, 
ses e direitos protegidos r 
dos associados em asseml: 
PortantO, "para os 
autOrização está ínsita na 
vos atOs constiwtivos. Val~ 
consti tuição, a agir em juíz 
513; no mesmo sentido At 
Nos exatOS termos ( 
!idades institucionais da assoe 
seu âmbitO de awação em 
Destarte, o ajuiz~m 
inexistente a "relação de cc 
ta mente os limites de sua ~ 
pria denominação da entid 
26. Postas estas prcl 
sumidores, referidas na Con. 
Consumidor, estão em prir 
tutela de direitOs e legítim 
Não lhes é dado, no I 
tituição processual de inte~ 
buintes ou os poupadores, que 
27. O tema da legitím 
blico -, tem sido objeto, el1l 
Superior Tribunal de Justiç 
cional. 
No julgamentO do R 
MÓCRITO REINALDO, s 
Consumidor, pôs odiscrimf!ll 
rio sobre o consumo de gasc 
ações para a defesa de seus ( 
onal"; além disso, o aresto 
Defesa do Consumidor, "pn 
só se inserem na defesa de 
relação de consumo entre aqUi 
quer interesse ou direito ir 
aquele que tenha vinculação 
maior da legislação pertim 
RST] 95/93) (grifamos). 
O colendo Supremc 
195.056, Relator o em. Mir 
Ministério Público para iml 















































I Processual Civil - N° 3 - Jan-Fev/2000 - DOUTRINA 
) acesso à justiça para a tu tela de seus 
ampliação dos casos de substituição pro­
lsformações de alguns institutos bási­
da e seus limites subjetivos. 
legitimação das entidades autorizadas 
1Ordillríria, esta tese não se apresenta 
. R compartilha da opinião, "com mo­
rír;a a legitimação das entidades que 
portando-se a VINCENZO VIGORI­
BE; seria mister, pois, apurar caso a 
les institucionais - proteção ao ambi­
-mplo -, e neste caso a legi timação se­
scu~ filiados, membros ou associados, 
endido em seus objetivos institucio­
'Ítuiçãoprocessllal' (arrigo na coletânea 
,1991, p. 286). 
amento sólido à legitimação das enti­
:\preSSUl7lt'1Ite autoriz.adas, têm legitimida­
;udiúall1lfllte. " 
r que a norma do inc. XXI retrata "a 
rial,menre, em campos, porranto, iso­
:ntes, em direito comparado, da relac­
ito norre-americano), Sustenta que a 
:pcionais em que se admite a associa­
lociais"; e afirma que tal autorização 
ltidade, a qual não poderá constituir­
dos (Comentários à Constituição do Bra­
na da "autorização" para a representa­
integrantes de uma categoria ou gru­
em sede doutrinária e jurisprudenci­
lruação da entidade, máxime em juí­
r ou legalmente estabelecidos. Como bem 
JCOLA BARBI, "não vejo razão para 
ninadas finalidades e para defesa de 
. aruar com finalidades não previstas 
as aos seus quadros" (Do Mandado de 
Revista Sintese de DireitD Civil 8 Processual Civil - N° 3 - Jan-Fev/2000 - DOUTRINA 59 
Em se cuidando, todavia, da legitimação das associações para o ajuizamento da 
ação civil pública, a questão resultou desde logo resolvida pela própria lei, an te a expressa pre­
visão de que a entidade deva incluir "entre seus fins institucionais a defesa dos interes­
ses e direitos protegidos por este Código", com a dispensa, ouuossim, da manifestação 
dos associados em assembléia: "dispensada a autorização assemblear". 
Portanto, "para os fins de defesa dos interesses e direitos dos consumidores, a 
autorização está ínsita na própria razão de ser das associações, enunciada nos respecti­
vos atos cons(itutivos. Vale dizer, estão elas permanentemente autorizadas, desde a sua 
constituição, a agir em juízo desde que seja esse seufim irtStúucional' (GRINOVER, ob. ci t., p . 
513; no mesmo sentido ARRUDAALVIM, ob. cit., p . 387) . 
Nos exatos termos do CDC, apresenta-se portanto fundamentalperquirirasfina­
lidades imritucionais da associação au tora da demanda, final idades que fixam e delimi tam 
seu âmbito de atuação em juízo. 
Destarte, o ajuizamento de ação civil pública em defesa de poupadores, sendo 
inexistente a "relação de consumo" consoante detidamente exposto, excederá manifes­
tamente os limi tes de sua legirimario adcausam, definida nos estatutos e revelada na pró­
pria denominação da entidade. 
26. Postas estas premissas, há que concluir que as associações civis de defesa dO.IColl­
sumidores, referidas na Consulta, tais como o IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor, estão em princípio legitimadas para o ajuizamento de ações coletivas na 
tutela de direitos e legítimos interesses de comumidores. 
Não lhes é dado, no entanto, exercer o direito de ação em representação ou subs­
tituição processual de integrantes de outras comunidades de interesses, como, v.g., os contri­
buintes ou os poupadores, que consumidores não são. 
27. O tema da legitimatioadcausam - principalmente no alusivo ao Ministério Pú­
blico - , tem sido objeto, em seus vários aspectos, de decisões do Pretório Excelso e do 
Superior Tribunal de justiça, este como nossa mais alta Corte no âmbito infraconstitu­
cional. 
No julgamento do REsp 97.455, a ego 1" Turma do STj, Relator o em. Min. DE­
MÓCRITO REINALDO, sendo recorrido o IDEC - Instituto Brasileiro de Proteção ao 
Consumidor, pôs o discrimen entre o "consumidor" e o contribuinte do empréstimo compulsó­
rio sobre o consumo de gasolina e álcool, declarando que este "dispõe de uma gama de 
ações para a defesa de seus direitos, quando se lhe exige imposto ilegal ou inconstituci­
onal"; além disso, o aresto refere que quando a Lei nO 7.347/85 remete ao Código de 
Defesa do Consumidor, "pretende explicitar que os interesses individuais homogêneos 
só se inserem na defesa de proteção da ação civil, quanto aos prejuízos decorrentes da 
relação de consumo entre aqueles e os respectivos consumidores. Vale dizer: não é qual­
quer interesse ou direito individual que repousa sob a égide da ação coletiva, mas só 
aquele que tenha vinculação direta com o consumidor, porque é a proteção deste o objetivo 
maior da legislação pertinen te. Recurso provido, sem discrepância" (J. 10.12.1996, 
RSTj 95/93) (grifamos). 
O colendo Supremo Tribunal Federal, por v. aresto de 23.08.1998, no RE 
195.056, RelatOr o em. Min. CARLOS MÁRIO VELLOSO, negou a legitimidade do 
Ministério Público para impugnar a aplicação de lei municipal uibutária, porquanto o 
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devidamente pago "não se identificam com interesses sociais"; este vOto foi acompa­
nhado pelo em. Min. MAURÍCIO CORRÊA sob diverso fundamentO, o de que a ex­
pressão "outros interesses difusos ou coletivos" é indefinida e, assim, "depende de lei 
que venha a definir o seu alcance, dentro dos limites traçados pela Constituição"(in Re­
vista de Direi to Bancário, nO 3/169-175 e nO 4/189-193). 
28. A ilegitimidade do Ministério Público para incoar demanda coletiva em favor 
de contribuil/te foi reiterada pelo Superior Trihunal de Justiça, ego 2" Turma, em data re­
centíssima, nos REsps 134.744 e 139.471, dos quais foi Relator o em. Min. PEÇANHA 
MARTINS, Acs. de 19.08.1999, do primeiro deles constando que "O Ministério Públi­
co não tem legitimidade para manifestar ação civil pública com o objetivo de impedir a 
cobrança de tributO, assumindo a defesa do contribuinte. Contribuinte e consumidor 
não se equivalem; o Ministério Público está legalmente autOrizado a promover a defesa 
dos direitOs do consumidor, mas não do contribuinte" (DJU de 11.10.1999, p. 59). 
Ainda o ego Superior Tribunal de Justiça, pela mesma ego 2' Turma, REsp 
106.993, Relator o em. Min. ARI PARGENDLER, com o asserto de que "a ação civil 
pública não pode ser utilizada para evitaro pagamentO de tributOs, porque, nesse caso, 
funcionaria como verdadeira ação direta de inconstitucionalidade; ademais, o beneficiá­
rio não seria o consumidor, e sim o contribuinte - categorias afins, mas distintas" (]. 
24.03.1998, publ. D]U 13.04.1998). Idem, mesmo relatOr, no REsp 103.007, DJU 
16.11.1998. 
29. Interessante, outrossim, a decisão da ego 1" Turma do STJ no REsp 57.465, 
em cuja ementa é afirmado que o Ministério Público não é parte legítima para promover 
a ACP em defesa do contribuinte do IPTU, "que não se equipara ao consumidor, na expres­
são da legislação pertinente, desde que não adquire, nem utiliza produtO ou serviço 
como 'destinatário final' e não intervém, por isso mesmo, em qualquer relação de con­
sumo"; e é expressamente consignado, na aludida ementa e no votO do relatOr, em . Min . 
DEMÓCRITO REINALDO, que "a lei de regência, tOdavia, somente tutela os 'dire­
itOs individuais homogêneos', através de ação coletiva de iniciativa do Ministério Públi­
co, quando os seus titulares sofrem danos na condição de consumidores" (J. 01.06.1995, 
D]U 19.06.1995) (grifamos). Este órgão colegiado, no REsp 202.643,]. 04.05 .1999, 
ReI. o em. Min. GARCIA VIEIRA, reiterou que o Ministério Público "não tem legitimi­
dade para promover a ação civil pública na defesa de contribuintes do IPTU, que não 
são considerados consumidores" (DJU 21.06.1999, p. 93). 
A legitimidade doparquet foi igualmente repelida no REsp 91.604, ego l"Turma 
do STJ, em tema relativo à sistemática de custeio do vale-transpol1e para os usuários de 
determinada linha de ônibus, sendo firmado que "a defesa de um grupo, formador de 
estamentO social definido, não se enquadra no âmbito da ação civil pública e, para tanto, 
não tem legitimidade o Ministério Público" (Ac. de 12.03.1998, ReI. em. Min. José Del­
gado, in D]U 15.06.1998). 
30. Assim também a ego Corte Especial do STJ, ReI. o em. Min. NILSON NA­
VES e igualmente em tema relativo ao vale-transporte, constando da ementa que "o Mi­
nistério Público não tem legitimidade, em casos que tais", para promover a ação civil 
pública, rejeitada então, a nível de Embargos de Divergência, o confronto com decisões 
concernentes a mensalidades escolares (ED-REsp 91.604, Ac. de 02.06.1999, DJU 
28.06.1999, p. 41). 
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Igualmente repelida a possibilidade de o MP ajuizar ação cole­
tiva em defesa das vítimas de um desmoronamento de terras (REsp 
59.164, ia Turma, Rei. em. Min. César Rocha, J. 29.03.1995, DJU 
08.05.1995), por se cuidar de "interesses individuais plúrimos"; no 
mesmo sentido, a ego la Turma no REsp 32.182, não admitindo a 
ACP para agir no in teresse de mutuários do SFH O. 09.11.1994, Rei. 
em. Min. Milton Luiz Pereira, DJU 05.12.1994). 
A ego 2" Turma, Ac. de 04.05.1999, Rei. o em. Min. ALDIR 
PASSARINHO JR., di sse no AgRg-AI 218.070 (DJU 31.05.1999, p. 
138) que a ACP é "via imprópria para afastar a cobrança de ICMS sobre 
o fornecimento de água , não sendo substitutivo do meio processual 
adequado, qual seja, a ação de inconstitucionalidade" . 
31. A ego4" Turma do ST1, de sua vez, ao apreciar o REsp 
34.155, Relator o em. Min . SÁLV10 DE FIGUEIREDO, reconheceu 
legitimidade ao Ministério Público para promover ação civil pública 
acerca da fixação e cobrança de mensalidades escolares (J. 14.10.1996, 
RSTJ 90/232); e assim também no REsp 38.176, Relator o em. Min. 
Ruy Rosado). Nestes casos, como aliás constou de voto do em. Min. 
CARLOS VELLOSO no Pretório Excel so, RE 163.231, "cuida-se de 
tema ligado à educação , amparada constitucionalmente como dever 
do Estado e obrigação de todos (CF, art. 205) " e, portanto, o bem ob­
jeto da tutela "se insere na órbita dos interesses coletivos". 
Recentíss imamente, por Ac. de 18.05.1999, no julgamento do 
REsp 177.965, sendo Relatoro em. Min. RUY ROSADO, a ego 4a Tur­
ma do STJ afirmou a legitimidade do MP para promover ação coletiva 
referen te ao reajuste de prestações de plano de saúde, nos termos do art. 
82, I, do CDC, an te a existência de interesses individuais homogêneos 
e o "interesse social compatível com a finalidade da instituição". 
Em todos estes últimos casos, é de ressaltar a existência da fi­
gura do "consumidor" e a prestação remunerada de serviços de ensino e 
de serviços de saúde. 
32. Concluímos, portan to, sub censura, que o contrato bancário 
de depósito em caderneta de poupança não dá origem a uma "relação 
de consumo". Cuida-se de típica "operação bancária", alheia ao âmbi­
to de incidência do Código de Defesa do Consumidor, e que se rege 
pela legislação concernen te ao mercado de capitais e pelas normas re­
gulamentares legalmente editadas pelo Conselho Monetário Nacio­
nal, sujeita naturalmente ao controle do Poder Judiciário na medida 
em que o são os demais contratos comerciais ou civis. 
De outra parte, as associações civis de defesa do consumidor 
não estão legalmente legitimadas, consoante aliás o art. 82, IV, da Lei 
nO 8.078/90, a agir em juízo em defesa do "poupador", que consumi­
dor não é, mesmo porque poupar e consumir são conceitos antagôni­
cos: quem poupa é porque se absteve de consumir; quem consome, 
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